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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS
INFRINGENTES E DE NULIDADE. MATÉRIA CONTIDA NO RECURSO ESPECIAL
DECIDIDA DE FORMA UNÂNIME NA APELAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE.
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu
apenas parcialmente do recurso especial para dar-lhe provimento no tocante à
dosimetria da pena.
2. Na decisão agravada, foram aplicados, enquanto óbices ao conhecimento do apelo
nobre: i. as Súmulas n. 282 e 356 do STF, devido à ausência de prequestionamento da
tese defensiva sobre a adoção da regra de concurso de crimes (art. 69 do CP) em
detrimento da continuidade delitiva (art. 71 do CP) em relação a um dos agravantes;
ii. Súmulas n. 284, 354 e 355 do STF quanto à alegação de violação ao art. 5º da Lei n.
9.296/1996, dentre outras.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento do recurso
especial na parte em que não conhecida.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do recurso especial,
conforme as Súmulas n. 282 e 356 do STF, pelo fato de a questão não ter
sido debatida na instância ordinária.
5. Nos termos da Súmula n. 355 do STJ, "Em caso de embargos infringentes parciais,
é tardio o recurso extraordinário interposto após o julgamento dos embargos, quanto à

". Portanto, tem-se aparte da decisão embargada que não fora por eles abrangida
intempestividade do recurso especial quanto às razões recursais que não dizem
respeito à matéria tratada no acórdão (mais recente) que julgou os embargos
infringentes, mas, sim, àquela decidida no julgamento da apelação (anterior). Acaso
considerado o acórdão que julgou os embargos infringentes para fins de
tempestividade, as razões do recurso especial estão dissociadas do que nele ficou
decidido, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do STF.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do
recurso especial. 2. A intempestividade do recurso especial inviabiliza seu
conhecimento quanto a questões não abrangidas pelos embargos infringentes."

Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 69 e 71; Lei n. 9.296/1996, art. 5º.

STF, Súmulas 282, 284, 354, 355 e 356; STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg
nos EDcl no AREsp n. 2.100.855/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no REsp n. 1.948.595/PB,27/4/2023 2/5/2023
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 24/10/2023

.6/11/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,20/03/2025 26/03/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .04 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA46651914 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 04/04/2025 10:29:48
Publicação no DJEN/CNJ de 08/04/2025. Código de Controle do Documento: 38b4a321-ade9-478b-a070-c2760270cde5



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2120845 - RJ (2024/0015306-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDRE CALLIL ASSEN
AGRAVANTE : JOSE CARLOS DA SILVA PASSOS
AGRAVANTE : JOAO FILIPE CORDEIRO BARBIERI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS 
INFRINGENTES E DE NULIDADE. MATÉRIA CONTIDA NO RECURSO ESPECIAL 
DECIDIDA DE FORMA UNÂNIME NA APELAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu 
apenas parcialmente do recurso especial para dar-lhe provimento no tocante à 
dosimetria da pena.

2. Na decisão agravada, foram aplicados, enquanto óbices ao conhecimento do apelo 
nobre: i. as Súmulas n. 282 e 356 do STF, devido à ausência de prequestionamento da 
tese defensiva sobre a adoção da regra de concurso de crimes (art. 69 do CP) em 
detrimento da continuidade delitiva (art. 71 do CP) em relação a um dos agravantes; 
ii. Súmulas n. 284, 354 e 355 do STF quanto à alegação de violação ao art. 5º da Lei n. 
9.296/1996, dentre outras.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento do recurso 
especial na parte em que não conhecida.

III. Razões de decidir

4. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do recurso especial, 
conforme as Súmulas n. 282 e 356 do STF, pelo fato de a questão não ter 
sido debatida na instância ordinária.

5. Nos termos da Súmula n. 355 do STJ, "Em caso de embargos infringentes parciais, 
é tardio o recurso extraordinário interposto após o julgamento dos embargos, quanto à 

Documento eletrônico VDA46196109 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 18/03/2025 11:34:47
Código de Controle do Documento: 5d55ee9f-4917-4f9e-a2be-e4060bf7856f



parte da decisão embargada que não fora por eles abrangida". Portanto, tem-se a 
intempestividade do recurso especial quanto às razões recursais que não dizem 
respeito à matéria tratada no acórdão (mais recente) que julgou os embargos 
infringentes, mas, sim, àquela decidida no julgamento da apelação (anterior). Acaso 
considerado o acórdão que julgou os embargos infringentes para fins de 
tempestividade, as razões do recurso especial estão dissociadas do que nele ficou 
decidido, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do STF.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do 
recurso especial. 2. A intempestividade do recurso especial inviabiliza seu 
conhecimento quanto a questões não abrangidas pelos embargos infringentes."

 
Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 69 e 71; Lei n. 9.296/1996, art. 5º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmulas 282, 284, 354, 355 e 356; STJ, AgRg 
nos EDcl no AREsp n. 2.100.855/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 27/4/2023, DJe de 2/5/2023; STJ, AgRg no REsp n. 1.948.595/PB, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 
6/11/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 11.393/11.399 interposto por ANDRÉ 

CALLIL ASSEN, JOSE CARLOS DA SILVA PASSOS e JOÃO FILIPE CORDEIRO 

BARBIERI contra decisão de minha lavra (fls. 11.373/11.386), por meio da qual 

conheci, em parte, do recurso especial, para dar parcial provimento, com fundamento 

na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, apenas para redimensionar as 

penas dos recorrentes André Callil Assen e José Carlos da Silva Passos em relação ao 

crime tipificado no art. 17, da Lei n. 10.826/2003, ficando mantido os demais termos do 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO – TRF2 no 

julgamento dos Embargos de Declaração na Apelação Criminal n. 0504546-76.2 

017.4.02.5101.

Na decisão agravada, no que cabe informar, foram aplicados os óbices das 

Súmulas n. 282 e 356, ambas do Supremo Tribunal Federal – STF, diante da ausência 

de prequestionamento da tese defensiva relativa à adoção da regra de concurso de 

crimes (art. 69, do CP) em detrimento da regra de continuidade delitiva (art. 71, do CP) 

em relação ao ora agravante João Filipe Cordeiro Barbieri.
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Além disso, foram aplicados também os óbices das Súmulas n. 284, 354 e 355, 

todas do STF, quanto à alegação de violação ao art. 5º, da Lei n. 9.296/1996.

Em suas razões, a defesa insiste na necessidade do reconhecimento da 

nulidade da interceptação telefônica, de onde veio grande parte das provas 

incriminadoras, tendo em vista que o procedimento policial se deu de forma ilegal, já 

que a interceptação se prolongou para além do prazo permitido em lei, sem que 

houvesse fundamentação idônea a justificar a prorrogação excessiva.

Além disso, sustenta a defesa que não deve invocar ausência de 

prequestionamento para obstruir a análise de uma tese jurídica relevante e substancial, 

tendo em vista que a aplicação da regra do concurso material de crimes (art. 69, do 

CP) em detrimento da regra da continuidade delitiva (art. 71, do CP) resultou em uma 

pena desproporcional e desarrazoada ao agravante João Filipe Cordeiro Barbieri..

Requer a reconsideração da decisão ou provimento do agravo regimental, com 

a admissão e provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com 

impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso 

subjacente.

Porém, apesar do empenho dos agravantes, a decisão agravada deve ser 

mantida.

Inicialmente, conforme já destacado na decisão agravada, o TRF2  o não se 

manifestou, em nenhum momento, sobre a tese defensiva relativa à adoção da regra 

de concurso de crimes (art. 69, do CP) em detrimento da regra de continuidade delitiva 

(art. 71, do CP) em relação ao recorrente João Filipe Cordeiro Barbieri.

Desse modo, é evidente que  o recurso carece do adequado e indispensável 

prequestionamento. Incidentes, por analogia, as Súmulas n. 282 (“[é] inadmissível o 

recurso extraordinário quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada”) e 356 (“[o] ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 

embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 

requisito do prequestionamento”), ambas do STF.

Assim, torna-se inviável o conhecimento do apelo nobre quanto a tal ponto.

A corroborar, colaciono precedentes:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. PLEITO 
DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.ºS 
282 E 356, AMBAS DO STF. DECISÃO MANTIDA.

I - Como se sabe, o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

II - Com efeito, constato que a matéria, da forma 
como trazida nas razões recursais, não foi objeto de debate 
na instância ordinária, o que inviabiliza a discussão da 
matéria em sede de recurso especial, por ausência de 
prequestionamento.

III - Nos termos da jurisprudência deste Superior 
Tribunal, "Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF 
quando a questão suscitada no recurso especial não foi 
apreciada pelo tribunal de origem e não foram opostos 
embargos de declaração para provocar sua análise" (AgRg 
nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 1.727.976/DF, Quinta 
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
10/6/2022).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.948.595/PB, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
24/10/2023, DJe de 6/11/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 171, 
§ 3.º, DO CÓDIGO PENAL. PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
ART. 28-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
282 E 356, AMBAS DA SUPREMA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O pleito de concessão do Acordo de Não 
Persecução Penal não foi objeto de apreciação pela Corte 
de justiça de origem e não se opuseram embargos de 
declaração. Ausência de prequestionamento. Incidência 
das Súmulas n. 282/STF e 356/STF.

2. In casu, quando do julgamento dos embargos de  
declaração, que ocorreu em 09/03/2020, a Lei n. 
13.964/2019 já estava em vigor e a prestação jurisdicional 
não estava encerrada e, assim, não há falar em 
impossibilidade de levar o tema à apreciação da Corte a 
quo.

3. E ainda que se trate de matéria de ordem pública, 
o requisito do prequestionamento se mostra indispensável 
a fim de evitar supressão de instância. 4. Agravo 
regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.065.090/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 
15/8/2023.)

 
Por fim, quanto à tese defensiva relativa à ilicitude das provas oriundas de 

interceptação telefônica ilegal, por ter superado seu prazo máximo previsto em lei e ter 
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ocorrido sem apresentação de justificativa idônea para a prolongação temporal, restou 

verificado que as razões constantes do recurso especial não dizem respeito à matéria 

tratada no acórdão que julgou os embargos infringentes, mas, sim, àquela decidida no 

julgamento da apelação.

Logo, as razões recursais estão dissociadas dos fundamentos do aresto 

recorrido, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF:
 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada."

 
Por seu turno, a se considerar o acórdão que julgou a apelação como ato 

recorrido, o recurso especial é intempestivo, pois ultrapassado o lapso temporal de 15 

dias corridos para interposição. Incidem, portanto, os óbices das Súmulas n. 354 e 355, 

ambas do STF, respectivamente:
 

  "Em caso de embargos infringentes parciais, é 

definitiva a parte da decisão embargada em que não houve 

divergência na votação."
 
"Em caso de embargos infringentes parciais, é 

tardio o recurso extraordinário interposto após o julgamento 
dos embargos, quanto à parte da decisão embargada que 
não fora por eles abrangida."

 
Portanto, também não há como haver o conhecimento do recurso especial 

nesse ponto. Nesse mesmo sentido, precedentes desta Corte:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. RECURSO ESPECIAL SUBJACENTE 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. DECISÃO DEFINITIVA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 33 DO CÓDIGO PENAL - CP. ÓBICE 
DAS SÚMULAS N. 284 E N. 355, AMBAS DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL - STF. VIOLAÇÃO AO ART. 386, 
VII, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA 
N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. 
INOCORRÊNCIA. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA E PETRECHOS APREENDIDOS. REFORMATIO 
IN PEJUS NO JULGAMENTO DE EMBARGOS 
INFRINGENTES E DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
DESCABIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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[...]
2. Inafastável a incidência das Súmulas n. 284 e n. 

355, ambas do STF, para os apontamentos de violação 
legal em face de matérias que não foram objeto do acórdão 
de julgamento dos embargos infringentes.

[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.201.992/SP, relator 

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
11/3/2024, DJe de 13/3/2024.)

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. VIOLAÇÃO AO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06 E DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
SÚMULAS N. 284 E N. 355 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "Na vigência do Código de Processo Civil de 
1973, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
pacificou-se no sentido de que a redação dada pela Lei 
10.352/2001 a seu artigo 498 não tinha aplicação no 
âmbito do processo penal, motivo pelo qual sempre 
imperou os ditames da súmula 355 da Excelsa Corte: "Em 
caso de embargos infringentes parciais, é tardio o recurso 
extraordinário interposto após o julgamento dos embargos, 
quanto à parte da decisão embargada que não fora por 
eles abrangida." Tal conclusão quedou-se reforçada pela 
edição do vigente Codex Processual Civil, o qual, 
diferentemente do revogado estatuto e do Código de 
Processo Penal, sequer prevê expressamente os 
Embargos Infringentes como modalidade recursal" (AgRg 
no AREsp n. 1.363.426/PR, relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe de 18/12/2020).

1.1 Na presente hipótese, quanto à violação ao art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/06 e ao dissídio jurisprudencial, 
inafastável a incidência das Súmulas n. 284 e n. 355/STF, 
porquanto o tema não se relaciona com a matéria decidida 
no acórdão dos Embargos Infringentes.

2. "Nos termos do art. 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal, o habeas corpus de ofício é deferido por 
iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade 
flagrante, não se prestando como meio para que a Defesa 
obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de 
recurso que não ultrapassou os requisitos de 
admissibilidade" (AgRg no AREsp 1389936/DF, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
12/3/2019, DJe de 29/3/2019).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.100.855/MG, relator 

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
27/4/2023, DJe de 2/5/2023.)
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DIREITO PENAL. PROCESSO PENAL. 
CORRUPÇÃO PASSIVA. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS INFRINGENTES 
PARCIAIS. EXCEÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. SÚMULAS 354 E 355 DO STF. 
REVOGAÇÃO DO ART. 498 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. PRAZOS PROCESSUAIS PENAIS 
CONTÍNUOS E PEREMPTÓRIOS. CONTINUIDADE 
DELITIVA. NÚMERO DE REITERAÇÕES. REANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 
DO STJ. DOSIMETRIA DA PENA-BASE. 
PERSONALIDADE DO AGENTE. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS CONCRETOS E DETERMINADOS. 
AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS CONCEDIDA EM MAIOR EXTENSÃO.

I - Na vigência do Código de Processo Civil de 
1973, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
pacificou-se no sentido de que a redação dada pela Lei 
10.352/2001 a seu artigo 498 não tinha aplicação no 
âmbito do processo penal, motivo pelo qual sempre 
imperou os ditames da Súmula 355 da Excelsa Corte: "Em 
caso de embargos infringentes parciais, é tardio o recurso 
extraordinário interposto após o julgamento dos embargos, 
quanto à parte da decisão embargada que não fora por 
eles abrangida." Tal conclusão quedou-se reforçada pela 
edição do vigente Codex Processual Civil, o qual, 
diferentemente do revogado estatuto e do Código de 
Processo Penal, sequer prevê expressamente os 
Embargos Infringentes como modalidade recursal.

[...]
Agravo parcialmente provido para, não conhecido o 

Recurso Especial e indeferido o pedido de expedição de 
alvará de soltura, conceder, em maior extensão, ordem de 
habeas corpus de ofício em favor do agravante, para 
readequar as penas privativas de liberdade e de multa 
impostas.

(AgRg no REsp n. 1.840.088/PR, relator Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 30/3/2021, DJe de 
9/4/2021.)

 
No tocante ao pleito de análise de ofício, salienta-se que, com lastro na 

interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, esta Corte 

Superior entende que a concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva do 

julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em procedimento de sua 

competência. Todavia, não se vislumbra essa conjuntura na hipótese.

Com igual conclusão, citam-se precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE DO ART. 33, §4º DA LEI N. 11.343/2006. 
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTE APREENDIDO. FUNDAMENTO 
IDÔNEO PARA MODULAÇÃO. PEDIDO DE PRISÃO 

Documento eletrônico VDA46196109 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 18/03/2025 11:34:47
Código de Controle do Documento: 5d55ee9f-4917-4f9e-a2be-e4060bf7856f



DOMICILIAR. INOVAÇÃO RECURSAL. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. Não é viável o pleito para concessão de habeas 

corpus de ofício. Afinal, a concessão da ordem parte da 
iniciativa do próprio órgão julgador, quando este detecta 
ilegalidade flagrante - o que não se vê no caso dos autos -, 
nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.466.078/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe 
de 28/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁF ICO 
ILÍCITO DE DROGAS. PARECER MINISTERIAL. 
CARÁTER OPINATIVO. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA. 
DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO 
CONCESSÃO. FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE. 
DESNECESSIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 33, 
§ 4.º, DA LEI N. 11.343/06. TESE DEFENSIVA DE NÃO 
COMPROVAÇÃO DOS MAUS ANTECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
282/STF E 356/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
2. Se não houve a concessão de habeas corpus de 

ofício é porque não se detectou, de plano, a existência de 
ilegalidade que autorizasse a atuação na forma do art. 654, 
§ 2.º, do Código de Processo Penal. Não é necessário ao 
Julgador justificar os motivos pelos quais não concedeu 
ordem de ofício, tendo em vista que essa medida advém de 
sua atuação própria e não em resposta à postulação das 
partes.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.217.224/MG, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 
25/9/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.120.845 / RJ
Número Registro: 2024/0015306-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00207830620178190004 05045467620174025101 201751015045466 207830620178190004 
5045467620174025101

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRE CALLIL ASSEN
RECORRENTE : JOSE CARLOS DA SILVA PASSOS
RECORRENTE : JOAO FILIPE CORDEIRO BARBIERI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : CLAUDIO ALVES MENDONCA
CORRÉU : LUCIANO DE ANDRADE FARIA
CORRÉU : JOAO VICTOR SILVA ROZA
CORRÉU : JOSE CARLOS DOS SANTOS LINS
CORRÉU : MARCUS GARRIDO LOURENCO
CORRÉU : VICTOR HUGO FERREIRA DOS SANTOS CARDOZO
CORRÉU : MARCIO PEREIRA E COSTA
CORRÉU : EDSON DA SILVA ORNELLAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : ANDRE CALLIL ASSEN
AGRAVANTE : JOSE CARLOS DA SILVA PASSOS
AGRAVANTE : JOAO FILIPE CORDEIRO BARBIERI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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